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    Prefácio


    João Calvino não foi apenas teólogo. Era formado em Direito e formulou leis para a cidade de Genebra. Ele refletiu muito sobre o papel do Estado. Foi ativo no desenvolvimento de música de adoração para a igreja. Fundou uma academia que ensinava matérias de muitas áreas da cultura. Mas para ele a teologia, o ensino da Escritura, sempre foi o principal. Apesar de toda importância geral, suas outras atividades eram de interesse secundário para ele. Esses interesses secundários não teriam, em si, justificado um livro intitulado Calvino e a cultura.


    A razão para este livro é encontrada na natureza da teologia de Calvino, a qual descreve não apenas o modo de Deus salvar pessoas pecadoras, mas uma cosmovisão significativamente diferente de qualquer filosofia humana ou outra religião.


    Como cosmovisão, a teologia de Calvino é abrangente. Ela afeta todas as áreas do estudo e da atividade humana. Assim, embora não seja tão famoso por outras realizações quanto pela sua teologia, Calvino inspirou um grande número de seguidores a aplicarem seu pensamento a todo tipo de atividade. Os títulos dos capítulos desta obra listam muitas delas: História, direito, artes, economia, literatura, filosofia, política, ciência, negócios, música, medicina e jornalismo.


    Na sua obra Institutas, Calvino começa nos dizendo que sem um conhecimento de Deus não temos conhecimento de nós mesmos e vice-versa. Assim, desde a primeira página da mais famosa obra de Calvino fica claro que o conhecimento de Deus, objeto de estudo da teologia, está ligado a tudo o que é humano. Deus não é apenas Senhor do reino “sagrado”, não apenas Senhor da salvação. Ele é Senhor sobre todas as áreas da vida humana. Não conseguimos compreender o sentido de qualquer atividade humana, seja pregação, música ou jornalismo, até vermos como essa atividade está relacionada a Deus.


    No seu ensaio, Leland Ryken escreve, citando Georgia Harkness: “conquanto Lutero tivesse afirmado a possibilidade de que ‘uma pessoa sirva a Deus no seu chamado, Calvino deu o passo mais ousado de afirmar que é possível ‘a uma pessoa servir a Deus pelo seu chamado’”. Para Calvino, Deus está interessado em tudo que há na sua criação. Ele quer que os seres humanos povoem e dominem a terra.


    Sem dúvida, a triste verdade é que em Adão todos pecamos, de modo que os nossos esforços não glorificam a Deus como deveriam. Porém, em Cristo, a redenção nos restaura ao seu serviço. Sem a redenção, não conseguimos conhecer a Deus corretamente. Embora Deus nos seja claramente revelado em nós mesmos e na criação (Rm 1.18-21), nós suprimimos esse conhecimento. Porque, como diz Calvino, não conseguimos conhecer Deus corretamente sem piedade, confiança e adoração (Institutas, 1.2.). Porém, segue-se que sem Cristo não conseguimos conhecer também a nós mesmos ou qualquer empreendimento humano legítimo.


    O evangelho de Cristo presente na Escritura nos redime de todos os pecados, incluindo o pecado do pensamento rebelde. As Escrituras, que proclamam esse evangelho, trazem o verdadeiro conhecimento de nós mesmos. Calvino diz: “Deus nos concede o verdadeiro conhecimento dele apenas nas Escrituras” (Institutas, 1.6.1). Ele continua:


    [...] assim como quando qualquer livro, por mais razoável que seja, é colocado à frente de idosos ou pessoas cuja visão é deficiente, embora eles percebam que há algo escrito dificilmente conseguem distinguir duas palavras consecutivas, mas, quando auxiliados por óculos, começam a ler nitidamente, do mesmo modo também a Escritura, reunindo as impressões da Divindade, que, até então, estavam confusas na nossa mente, dissipa as trevas e nos mostra claramente o verdadeiro Deus.


    E com esse “conhecimento verdadeiro de Deus” vem o conhecimento de nós mesmos e de toda a vida humana, esclarecido por meio dos “óculos” da Escritura.


    Assim, para Calvino a teologia não é apenas um tema dentre muitos. Ela é a chave para tudo o que é humano e, por conseguinte, para a cultura. A cultura é o que os seres humanos fazem com a criação de Deus. As marcas da queda a permeiam. Vemos crueldade no governo humano, niilismo na arte humana, mentiras no jornalismo humano. Porém, a redenção transforma as pessoas de maneira abrangente, para que elas introduzam a sabedoria de Deus nos seus locais de trabalho: compaixão e justiça no governo, significado na arte, verdade no jornalismo.


    Assim, a cosmovisão de Calvino, que é a cosmovisão da Escritura, necessariamente energiza o povo de Deus para servir a Deus por meio do chamado de cada um e, com isso, transformar tudo. Pessoas redimidas renovam e enobrecem tudo o que é humano. O pecado continua a tentá-las e elas caem. Porém, a partir de uma perspectiva histórica ampla, podemos ver que, por meio dos seus esforços motivados pelo Espírito, a cultura transforma-se para melhor. De fato, o evangelho motivou o povo de Deus a cuidar das viúvas e dos órfãos, a construir hospitais, a pintar e a esculpir, a opor-se à tirania, a levar a Palavra de Deus até os confins do mundo.


    Os autores deste livro foram bem escolhidos para descrever essa renovação. Eles são estudiosos cuidadosos e inteligentes que conhecem as Escrituras, entendem Calvino e são inspirados pelo evangelho. Estou muito satisfeito por ver esses ensaios tornarem-se disponíveis. Eu mesmo aprendi muito com eles e espero que eles tenham uma ampla circulação, de modo a empolgar muitas pessoas da igreja com os desafios desta cosmovisão que abala o mundo.


    John M. Frame
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    Introdução


    Este livro procura explorar a cosmovisão gerada por João Calvino e seus discípulos. Com os catorze escritores colaboradores, ele fornece uma amostragem atual de Calvino e sua influência, procurando demonstrar como o calvinismo foi estendido e disseminado por uma ampla variedade de empreendimentos acadêmicos e culturais.


    Embora muitos contemporâneos devam a sua consciência do “cosmovisionismo” do cristianismo a pensadores modernos como Francis Schaeffer, R. C. Sproul ou Harry Blamires, esses exemplares se empoleiravam nos ombros de outros, como Cornelius Van Til, Herman Dooyweerd, Abraham Kuyper, James Orr e Guillaume Groen van Prinsterer. O calvinismo não só é difundido ao longo de diversas disciplinas, mas também parece ter um tipo de sucessão – ideológica, não institucional ou hierárquica – que o transporta para as próximas gerações. Poucas outras ramificações do cristianismo em geral, ou da Reforma protestante em particular, prosperaram tão amplamente ou tão tenazmente quanto o calvinismo nas suas extensões de cosmovisão.


    Ainda assim, alguns duvidam que o calvinismo seja um sistema coerente de vida; outros duvidam que Calvino, o clérigo, tivesse intencionado fornecer uma plataforma para um impacto cultural tão extenso.


    No entanto, se alguém perguntar: “A obra de Calvino de fato gerou muita atividade fora do âmbito eclesiástico?”, essa pergunta é facilmente respondida. Críticos e admiradores observam que, por qualquer motivo, durante o tempo de Calvino, bem como depois, os negócios prosperaram, a inventividade e a inovação tecnológica pareceram multiplicar-se, as artes se destacaram e foram patrocinadas por numerosos calvinistas, a música (primeiramente na igreja, mas, depois, num círculo cada vez mais amplo) foi cultivada e alimentada pelo pensamento reformador, pressupostos políticos mudaram radicalmente, os pobres foram atendidos, a educação avançou – a começar na Genebra de Calvino – e a ciência moderna teve início. As casas editoras, a escrita, o constitucionalismo e os mercados abertos pareceram descobrir um claro “antes e depois” com o estabelecimento do calvinismo em cada localidade geográfica. Assim, na prática, seu pensamento parece ter infundido, se não inspirado, uma cosmovisão que se infiltrou em todos os setores da vida. Este livro, escrito à distância de observação de quase cinco séculos, recorre a profissionais de diversos campos para avaliar como o calvinismo faz diferença nas suas áreas de especialização. Com uma só voz e muitos timbres diferentes, esse grupo (embora eles possam não concordar em todas as particularidades) afirma que o calvinismo, corretamente entendido, alimenta uma cosmovisão distintiva, viva e salutar.


    Se, porém, alguém fizer outra pergunta –“O próprio Calvino refere-se explicitamente a essas disciplinas, a que chamamos amplamente artes liberais na maioria dos currículos educacionais?” –, ela também é respondida, no mínimo já nas Institutas.


    Ao abordar o tema de qual conhecimento os seres humanos podem possuir a respeito de Deus e, especificamente, sob o tópico da verdade e autoridade da revelação de Deus, mesmo com o maior respeito por uma epistemologia de sola Scriptura, Calvino não via conflito no fato de cristãos envolverem-se em certas áreas extrabíblicas, bem como conhecê-las. Ele falou de “as inumeráveis evidências, tanto no céu quanto na terra, que declaram a maravilhosa sabedoria [de Deus]”, incluindo


    não apenas os temas mais obscuros a cuja observação mais cuidadosa se prestam a astronomia, a medicina e todas as ciências naturais, mas também aqueles que se lançam à vista até mesmo das pessoas mais incultas e ignorantes, de modo que elas são incapazes de abrir os olhos sem ser compelidas a testemunhá-los. De fato, homens que têm sorvido ou apenas experimentado as artes liberais penetram, com a ajuda delas, muito mais profundamente os segredos da sabedoria divina.1


    O que pode ser surpreendente para alguns é ver a referência explícita de Calvino a disciplinas como medicina e astronomia –“Sem dúvida há necessidade de arte e labuta mais exigente para investigar o movimento das estrelas para determinar suas localizações determinadas, medir seus intervalos, observar as suas propriedades”2 – e a cornucópia de esforços científicos. Ele até mesmo elogia aqueles que experimentam essas diversas disciplinas humanistas. É claro que basta que nos lembremos da formação de Calvino no humanismo renascentista para nos lembrarmos de que Calvino estava mergulhado nessas artes liberais e conhecia o valor delas. Além disso, seu estudo das leis seria de auxílio a ele e aos seus chamados durante décadas. Lembre-se, também, de que foi a Academia de Calvino que procurou reproduzir uma escola de medicina e estava repleta de juristas (Hotman e Godefroy), antigos poetas (Beza, Marot), linguistas, especialistas políticos e historiadores. Além disso, algo do início do jornalismo – não apenas em teoria, mas com a séria ameaça de decapitação – era praticado por um grande número de gráficos, editores, escritores e publicadores que foram atraídos à Genebra de Calvino durante a sua vida.


    Sua combinação de apreço pela base científica da medicina, embora afirmando Deus como Criador, é vista nesse mesmo contexto, como ele observou:


    De modo semelhante no tocante à estrutura do corpo humano, é preciso ter a maior agudeza para pesar, com a habilidade de Galeno, sua articulação, simetria, beleza e uso. Todavia, como todos reconhecem, o corpo humano revela-se uma composição tão engenhosa que o seu Artífice é justamente julgado um operador de maravilhas.3


    Calvino falou da história como “mestra da vida” (ao comentar sobre Rm 4.23-24) e como a “amante da vida” (do prefácio ao seu comentário sobre Atos), implicando que tanto os cristãos quanto os não cristãos podiam beneficiar-se da pedagogia do passado, e também que a história era um tema de real importância e valor.


    Em outra parte dos seus escritos, Calvino falou sobre questões econômicas, as artes, o papel da história (sua dependência de escritores anteriores não é apenas uma parte luminosa da sua escrita, mas também uma indicação de como ele valorizava as pesquisas do passado, se bem fundamentadas), o papel da lei na sociedade, e o lugar certo para a música e a beleza na vida cristã. Além disso, sua ênfase na vocação propriamente dita é, certamente, um argumento subsidiário de que Calvino pretendia que a sua teologia transbordasse num empório de cosmovisão.


    Que Calvino tenha se esforçado conscientemente para dar à luz uma cosmovisão ou para criar um movimento, é difícil dizer; é totalmente possível que a extensão do seu sucesso em inspirar e facilitar um sistema de vida que continha uma cosmovisão robusta possa ter sido uma surpresa que Calvino ainda está observando enquanto espera na grande nuvem de testemunhas (Hb 12.1). O que este livro documenta e explora é o resultado da obra de Calvino que, de fato, deu origem ao calvinismo como uma torrente intelectual poderosa e duradoura nas correntes do pensamento e da prática da vida. Se isso nos atribuir um lugar entre as testemunhas, seremos gratos por simplesmente fazermos parte da multidão.


    Ao explorarmos o impacto cultural do calvinismo por meio dessa cosmovisão, pretendemos prestar uma homenagem sincera, embora estejam incluídas algumas críticas apreciativas. Pensamos que o pai do calvinismo apreciaria o equilíbrio saudável de tributo e análise aqui contido.


    Assim, dedicamos este livro aos organizadores de todos os futuros centenários e celebrações de Calvino, com os nossos agradecimentos e melhores desejos, como esperamos desfrutar os próximos a partir de assentos mais elevados do estádio, com um grande grupo de outras testemunhas.


    David Hall e Marvin Padgett
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    1929 e tudo aquilo, ou o que o calvinismo diz aos historiadores em busca de significado?


    Darryl G. Hart
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    Oano de 1929 foi um dos mais importantes na vida de muitos cidadãos dos Estados Unidos. Como a maioria das pessoas sabe, esse foi o tempo do Grande “Crash” de Wall Street [a queda da bolsa de valores de Nova York], que evoluiu para a Grande Depressão. A maioria dos historiadores dos Estados Unidos reconhece essa crise como uma das mais profundas da vida da nação. A crise econômica mais recente gerou uma conscientização ainda maior sobre a história econômica da nação, enquanto tanto aqueles que tomam as decisões políticas quanto os cidadãos buscam aprender lições da Depressão.


    Em 1929 houve outro acontecimento, um que é geralmente omitido dos livros escolares sobre história dos Estados Unidos, mas sem dúvida ainda mais importante do que o declínio dos preços das ações que atingiu Wall Street em 29 de outubro de 1929. Esse acontecimento foi a reorganização do Princeton Seminary e o subsequente início do Westminster Seminary, para dar sequência à missão original de Princeton. Os acontecimentos mais importantes em torno do ajuste administrativo de Princeton fazem parte da controvérsia fundamentalista que envolveu presbiterianos liberais e conservadores durante a maior parte da década de 1920. Embora Princeton não tenha vivenciado diretamente uma tomada de controle liberal, sua nova estrutura administrativa depois de 1929 significava que os conservadores eram minoria no conselho que supervisionava os padrões acadêmicos e teológicos. A decisão de J. Gresham Machen, com o apoio de muitos conservadores presbiterianos, de fundar um seminário sucessor de Princeton foi, indiscutivelmente, um dos principais desenvolvimentos da controvérsia presbiteriana. Ainda que a fundação de Westminster não afetasse tantos americanos quanto o crash do mercado de ações, as apostas no novo seminário foram maiores, por refletirem não o preço de bens temporais, mas o valor de realidades eternas – referentes à redenção comprada por Cristo. Da perspectiva da eternidade, a queda da antiga Princeton e a criação de Westminster foram mais importantes do que a queda dos preços das ações na Bolsa de Valores de Nova York.1


    Se essa comparação não for adequada para iniciar maquinações mentais em torno do tema de fazer a história segundo uma perspectiva calvinista, talvez o melhor para isso seja a perspectiva de Machen sobre o significado de 1929 para os presbiterianos conservadores. No seu discurso de convocação para Westminster, proferido diante do corpo docente, dos alunos e de simpatizantes no centro da cidade de Filadélfia, Machen admitiu estar perplexo ao tentar entender a morte do Princeton Seminary. Ele disse:


    À primeira vista, pode parecer uma grande calamidade; triste está o coração daqueles homens e mulheres cristãos do mundo todo que amam o evangelho que o antigo Princeton proclamava. Não conseguimos compreender plenamente os caminhos de Deus ao permitir tão grande mal. Contudo, o bem pode vir até mesmo de algo tão mau quanto isso.2


    Como estudioso da Escritura, Machen sabia que, ao longo da história da redenção, muitas vezes Deus realizou os seus propósitos por meio de acontecimentos que davam a impessão de que o povo de Deus estava sofrendo derrota. A história de José e seus irmãos, a escolha do diminuto Davi como rei de Israel e, acima de tudo, a morte de Cristo na cruz – tudo isso tornava plausível a percepção de Machen de que o bem poderia surgir do mal no curso da história da redenção. Ainda assim, ele não tinha certeza no tocante a Princeton. Se Machen estava incerto sobre como interpretar os acontecimentos na igreja, quanto mais relutante ele não deveria estar ao tentar interpretar a importância da Grande Depressão?


    Por mais inquietante que a incerteza histórica possa ser, os instintos calvinistas de Machen estavam exatamente corretos. Embora muitos historiadores e teólogos afirmem que especificamente a fé reformada, e de modo mais geral o cristianismo, equipem os historiadores com discernimento sobre o significado de acontecimentos históricos, há uma realidade mais profunda: a de que a fé reformada pode dificultar as tentativas de extrair o sentido último de acontecimentos históricos. Como o próprio exemplo de Machen sugere, a fé reformada incentiva a humildade epistemológica ao tentar dizer o que Deus está fazendo na história. Em vez de acrescentar no sentido de se obter uma narrativa completa, com início, meio, transições entre capítulos e um fim otimista, a história de uma perspectiva calvinista é, na verdade, cheia de mistério. Ninguém sabia disso melhor do que João Calvino, cuja doutrina de providência e instrução sobre a maneira de ver o mundo representa um dos melhores pontos de partida para os protestantes reformados que estudam o passado e desejam compreendê-lo.


    A providência segundo Calvino


    Em geral, os protestantes reformados têm apresentado poucas objeções à doutrina da providência. Pelo fato de muitos aceitarem a fé reformada precisamente devido à compreensão tradicional da soberania de Deus, faz perfeito sentido a crença de que – segundo o Breve Catecismo de Westminster – a providência envolve Deus “preservar e governar as suas criaturas e todas as suas ações da maneira mais santa, sábia e poderosa”. A providência implica uma ordem criada, na qual Deus está no comando e os seres humanos não precisam se preocupar se os propósitos dele serão cumpridos (BCW, P. 11).


    Calvino não estava mais confortável com a providência do que outros protestantes reformados ao desenvolver a doutrina no livro 1 das Institutas. Essa foi a seção da sua exposição sistemática da religião cristã em que ele discutiu o conhecimento de Deus, o Criador, pelo homem. Ao fim dessa seção das Institutas, Calvino discutiu devidamente, em primeiro lugar, a obra da criação de Deus e, em seguida, as suas obras de providência, dois atos divinos intimamente ligados devido ao relacionamento entre a criação a partir do nada e a subsequente preservação necessária à manutenção do que foi originalmente criado. A definição básica de Calvino da providência era: Deus governa o céu e a terra de tal modo que ele “regula todas as coisas para que nada aconteça sem a sua deliberação”.3 O reformador francês explicou que essa regulação não era simplesmente uma extensão da natureza, como se Deus tivesse simplesmente criado o mundo e o deixado seguir em frente sem apoio direto contínuo e sem governo. Calvino escreveu: “Esses que confinam a providência de Deus a limites tão estreitos, como se ele permitisse que todas as coisas fossem levadas em livre curso segundo uma lei universal da natureza, tanto roubam de Deus a sua glória quanto de si mesmos uma doutrina muito proveitosa”.4 Em outras palavras, a providência não é passiva, como se Deus meramente estivesse sentado “de braços cruzados” observando o universo, mas “como o guardião das chaves, ele governa todos os acontecimentos”.5


    Na categoria geral da regulação da criação por Deus, Calvino distinguiu quatro camadas de providência. A primeira era o mundo natural, como “a alternância de dias e noites, de inverno e verão”. Esse aspecto da providência incluía o mundo animal, no qual Deus “dá alimento aos filhotes dos corvos” e governa o voo dos pássaros segundo um “plano definido”.6 Essas eram obras de Deus porque os dias e as estações seguiam uma “certa lei” estabelecida pelo próprio Deus.7 Uma segunda camada referia-se ao cuidado providencial de Deus pelo homem. Calvino insistia que “sabemos que o universo foi criado para o bem da humanidade”.8 Aqui, Calvino citou Jeremias (Jr 10.23) e Salomão (Pv 16.9) para mostrar que Deus dirige os passos do homem até o ponto de Calvino negar ao homem o controle das suas próprias questões dentro dos limites de uma ordem natural dada por Deus. Calvino escreveu: “O profeta e Salomão atribuem a Deus não apenas poder, mas também escolha e determinação”. Ele acrescentou que é “uma loucura absurda homens miseráveis assumirem a responsabilidade de agir sem Deus, sendo incapazes de sequer falar senão conforme a vontade dele”. Isso significava que nada acontece ao homem por acaso, porque nada no mundo é “realizado sem determinação [de Deus]”.9


    O terceiro nível de providência estendia-se às ocorrências naturais. Os exemplos usados aqui por Calvino foram o clima e a procriação humana. “Sempre que o mar se agita com a rajada dos ventos”, essas forças testificam da presença do poder de Deus e confirmam o ensino da Escritura de que Deus “[…] falou e fez levantar o vento tempestuoso, que elevou as ondas do mar” (Sl 107.25). A fertilidade humana também foi uma indicação do controle de todas as coisas por Deus. Ainda que todos os homens e mulheres (com poucas exceções) possuíssem o poder de procriar, alguns casamentos eram mais estéreis ou férteis do que outros. O motivo da diferença era o “favor especial” de Deus.10


    A quarta e última dimensão da providência delineada por Calvino é a mais relevante para considerar o controle de Deus da história e o que uma perspectiva reformada do conhecimento histórico poderia envolver. Calvino rejeitava veementemente a doutrina estoica do destino, embora soubesse que o seu próprio ensino da providência pudesse soar como se ele estivesse dizendo que a atividade de Deus no controle de todas as coisas deixava o homem num estado passivo, apenas sujeito em vez de atuante no espaço e no tempo com propósito. Calvino podia negar o estoicismo porque rejeitava a necessidade de causas. A ordem criada não se manifestava de maneira mecânica, mas em conformidade com o decreto e os atributos eternos de Deus. Do mesmo modo, Deus regia e governava todas as coisas segundo seu ser, sabedoria, poder, santidade, bondade e verdade. Em vez de uma lei abstrata ou uma força distante estar no centro de todas as coisas, a criação se desenvolveu segundo um Deus pessoal, e a providência encorporava essa personalidade. Para Calvino, isso significava que “não apenas o céu, a terra e as criaturas inanimadas, mas também os planos e as intenções dos homens são de tal modo regidos pela providência de Deus que são levados por ela diretamente ao fim que lhes foi determinado”.11 Essa execução do decreto de Deus eliminava qualquer espaço para sorte ou casualidade. Calvino escreveu: “Nada é mais absurdo do que qualquer coisa acontecer sem Deus ordená-la, porque ela aconteceria sem causa alguma”.12


    Várias perguntas surgem naturalmente da discussão da providência por Calvino. Qual é a relação entre a soberania divina e a liberdade humana? O homem tem livre-arbítrio? Qual é a diferença entre as causas secundárias – os modos pelos quais Deus realiza os seus propósitos por meio das ações do homem ou de circunstâncias da ordem criada (como o nascer do sol ou a força da gravidade) – e as causas principais de Deus, como a sua intervenção poderosa e direta na ordem criada na forma de milagres, revelação especial e a encarnação? Embora importantes para a compreensão da doutrina reformada da providência, essas perguntas são um tanto irrelevantes para avaliar uma perspectiva calvinista da história que decorra do ensino de Calvino sobre a providência.


    Calvino não parou para pensar sobre essas perguntas, mas nas Institutas passou diretamente de uma exposição da providência para um aspecto do controle de Deus diretamente relacionado à investigação histórica e crucial para sua obra. Ele disse que, independentemente do quanto Deus estivesse no controle de todos os acontecimentos e do quanto os cristãos acreditem na soberania divina de nada ocorrer na história por casualidade ou sorte, para nós os desdobramentos da providência “são fortuitos”.13 Os cristãos sabem que tudo é “ordenado pelo plano de Deus” e se desenrola segundo “uma dispensação certa”, embora em sua experiência de existência humana, circunstâncias naturais e desenvolvimento social, o homem não seja capaz de discernir significado ou direção suficientemente para contradizer a impressão de que a vida é marcada por acidentes ou sortes. Calvino insistia em que não estava argumentando que a sorte “governa o mundo e os homens, com todas as coisas caindo para cima e para baixo ao acaso”. Essa era uma visão tola e não tinha lugar no “seio do cristão”. Mesmo assim, pelo fato de que “ordem, razão, finalidade e necessidade” da vida cotidiana “em sua maior parte estejam escondidas no propósito de Deus e não serem apreendidas pela opinião humana”, as coisas que acontecem segundo a vontade e o plano soberano de Deus “são, em certo sentido, fortuitas”.14


    Calvino usou o seguinte exemplo para provar seu argumento:


    Imaginemos, por exemplo, um comerciante que, entrando numa floresta com um grupo de homens fiéis, de maneira imprudente afasta-se dos seus companheiros e, na sua perambulação, chega ao esconderijo de um ladrão, cai entre ladrões e é assassinado. Sua morte foi não apenas prevista pelo olho de Deus, mas também determinada pelo seu decreto. Isso porque não é dito que ele previu durante quanto tempo a vida de cada homem se estenderia, mas que ele determinou e fixou os limites que os homens não podem ultrapassar (Jó 14.5). Contudo, no tocante à capacidade da nossa mente, todas as coisas ali contidas parecem fortuitas.15


    A maioria das ocorrências humanas, quer sejam consideradas “em sua própria natureza ou ponderadas segundo o nosso conhecimento e julgamento”, na superfície parece não ter qualquer significado intrínseco a não ser que ocorre segundo o propósito eterno de Deus. No caso de morte do comerciante, um cristão a considerará “fortuita por natureza”, mas não duvidará de que “a providência de Deus exerceu autoridade sobre a sorte ao dirigir o seu fim”.16


    No entanto, para Calvino, encontrar alguns significados imediatos nas questões do mundo não era impossível. Ele advertiu contra pensar que Deus “zomba dos homens, jogando-os para todos os lados como bolas”. Ele também aconselhou que, se o homem tivesse uma mente “calma e composta”, sempre veria que Deus tinha as melhores razões para a maneira como os acontecimentos se desenrolam, de modo a incentivar a paciência, corrigir “sentimentos perversos”, incentivar a abnegação ou despertar de “indolência”.17 Ao mesmo tempo, Calvino ensinou que, embora Deus tenha revelado o significado de certos mistérios, nem todas as partes da história são transparentes. Aqui, ele recorreu à instrução de Moisés em Deuteronômio 29.29, isto é, que as coisas secretas pertencem a Deus, mas as reveladas podiam ser vistas e entendidas. Desse modo, Calvino estava reconhecendo que a Escritura revelava o sentido último da história ao revelar Deus, seu plano de redenção e sua vontade para os cristãos.18 O homem poderia ser encorajado pela verdade revelada de que Deus tinha “cuidado especial” pelo seu povo.19 No entanto, Calvino não estava disposto a ir além da revelação geral encontrada na Escritura. O homem tinha de se contentar com um sentido geral de providência divina – de que Deus operava tudo em conformidade com o seu plano e para o bem dos seus filhos. Uma vez que esse plano que, em última análise, era bom também envolvia dificuldades e sofrimentos, interpretar os acontecimentos segundo eles agradavam ou consolavam o homem era loucura. Pelo fato de o momento mais revelador da história ter envolvido a morte do Filho unigênito de Deus, os cristãos precisam lembrar-se de que adversidade ou sofrimento era “enviado por justa dispensação de Deus”.20


    A lição que o entendimento de Calvino da providência parecia ter para os historiadores é aquela um tanto decepcionante de que a história é geralmente indecifrável à parte de Cristo. A história fica sem sentido a menos que a Escritura seja verdadeira ao declarar a glória de Deus conforme revelada na vida e obra do Filho de Deus encarnado. Porém, a verdade da revelação de Deus em Cristo não leva aonde muitos eruditos reformados pensam que ela leva. O evangelho explica por que as pessoas existem e para onde a história está indo. Porém, além da resposta da escola dominical a todo questionamento histórico –“Cristo” – os historiadores não têm acesso real à interpretação do sentido último de acontecimentos e atores históricos. Por exemplo, à pergunta “Por que Andrew Jackson venceu a eleição de 1828 para presidente dos Estados Unidos?”, a resposta “Cristo” ou “o evangelho” ou “a glória de Deus” dificilmente satisfaz. Os historiadores têm muito maior probabilidade de falar de mudanças na demografia dos Estados Unidos, da reputação de Jackson como herói de guerra, a concessão de direitos de voto a cidadãos anteriormente excluídos do processo eleitoral. Qualquer número dessas explicações imediatas ou temporais dá sentido ao que mudou com a vitória de Jackson. Porém, essas não são exatamente respostas cristãs. Elas não estão em desacordo com a verdade cristã de que Deus controla todas as coisas, incluindo causas secundárias como as que explicam o sucesso de Jackson. Elas simplesmente não têm relação direta com a obra de Cristo pelo bem do povo de Deus.21


    Esforços para ligar acontecimentos da história à pessoa e à obra de Cristo podem ser totalmente desastrosos, não apenas segundo padrões históricos, mas também de acordo com a ortodoxia cristã. Se alguém argumentasse que Jesus Cristo realizou a salvação para que Andrew Jackson fosse eleito o sétimo presidente dos Estados Unidos, o argumento seria difícil se baseado unicamente no que a Escritura revela. Cristo governa as nações e governou providencialmente a eleição de 1828, mas dizer que Cristo estava cumprindo a sua obra redentora por intermédio da administração Jackson não faz justiça a qualquer número de políticas ou iniciativas contrárias à vontade revelada de Deus implementadas por Jackson.22 Enquanto isso, dizer que Jackson estava realizando as intenções de Cristo é igualmente absurdo e evidentemente falso. Cristãos reformados podem debater a atuação adequada do magistrado e até que grau ele pode ser responsável pela verdadeira religião no seu âmbito, mas poucos historiadores reformados argumentaram – como Eusébio fez com Constantino – que determinado governante estava fornecendo significado à história por estar realizando a obra e o propósito redentores de Cristo.


    Porém, o simples fato de os historiadores – mesmo os reformados – não deterem a chave interpretativa que revela o significado dos acontecimentos ou atores que não têm relação direta com o resultado da história da redenção não faz com que o trabalho deles seja em vão. É nesse caso que o ensino de Calvino sobre a providência é especialmente útil. Pelo fato de que Deus governa todas as coisas e tudo acontecer segundo o seu propósito eterno, os historiadores não estudam os acidentes, mesmo que os acontecimentos que eles tentam explicar não possuam uma qualidade inevitável. Os historiadores não só estudam uma ordem significativa (e são criados de maneira a perceber a ordem em oposição ao caos no movimento da história), mas também conseguem enxergar as conexões entre causas secundárias, sendo, desse modo, capazes de dar explicações sábias e cultas de por que certas coisas acontecem, segundo a infinidade de circunstâncias em que o homem vive em decorrência da criação e da providência de Deus. Em outras palavras, os historiadores são capazes de identificar a diferença que tirania, justiça, escassez, criatividade, virtude e produtividade fazem para a história de povos, nações e sociedades. Não obstante, não são capazes de ligar esses atributos e fatores à direção e ao significado da história de uma perspectiva eterna; ou seja, os historiadores são incapazes de, definitivamente, dizer como essas circunstâncias contribuem para o avanço do reino de Cristo.


    Então, a doutrina da providência de Calvino era uma reiteração do entendimento profundo e bíblico que Agostinho tinha da história e do seu significado. Em A cidade de Deus, o bispo de Hipona escreveu:


    Não sabemos por qual juízo de Deus este homem bom é pobre e aquele homem ruim é justo; porque aquele que, em nossa opinião, deve sofrer intensamente por sua vida dissoluta se diverte, enquanto a tristeza persegue aquele cuja vida louvável nos leva a supor que ele deveria estar feliz; por que o homem inocente sai do tribunal não só não vingado, mas até mesmo condenado, sendo injustiçado pela iniquidade do juiz ou oprimido por provas falsas, enquanto, por outro lado, seu adversário culpado sai não apenas impune, mas até mesmo tem as suas alegações admitidas; por que o ímpio goza de boa saúde enquanto o piedoso definha na doença. […] Porém, quem é capaz de juntar ou enumerar todos os contrastes desse tipo? No entanto, se esse estado anômalo de coisas fosse uniforme nesta vida, na qual, como diz o sagrado salmista, “O homem é como um sopro; os seus dias, como a sombra que passa” (Sl 144.4) – tão uniforme que somente os homens maus ganharam a prosperidade transitória da terra, enquanto somente os bons sofreram seus males —, isso poderia ser atribuído ao juízo justo e até mesmo benigno de Deus. […] Porém agora, como é, uma vez que não só vemos homens bons envolvidos nos males da vida, e homens maus desfrutando das coisas boas dela, o que parece injusto, mas também que com frequência o mal vem aos homens maus, e o bem surpreende os bons, quão insondáveis são os juízos de Deus, e quão inescrutáveis, os seus caminhos (Rm 11.33). Portanto, embora não saibamos por que juízo essas coisas são feitas ou cuja permissão para serem feitas vem de Deus, possuidor da mais elevada virtude, da mais elevada sabedoria, da mais elevada justiça, de nenhuma enfermidade, de nenhuma temeridade e de nenhuma injustiça, nos é salutar aprender a considerar irrelevantes tais coisas, sejam elas boas ou más, que acontecem indiferentemente a homens bons e maus, e cobiçar as coisas que pertencem somente a homens bons, e fugir dos males que só pertencem a homens maus (20.2).23


    Historiadores deficientes?


    Por mais claro que Calvino tenha sido a respeito da natureza da providência, os historiadores cristãos têm sido relutantes quanto a obedecer ao sinal de parada colocado por ele nas explicações históricas de acontecimentos que carecem de interpretação bíblica. Desde o surgimento de uma associação conscientemente cristã de estudiosos, não somente em história acadêmica, diversos acadêmicos evangélicos e reformados desenvolveram argumentos sobre o valor de historiadores cristãos exercerem seu ensino com motivações ou perspectivas explicitamente religiosas. Frequentemente, esses argumentos incluíam a ideia de que a historiografia cristã deveria ser, de algum modo, perceptivelmente diferente do trabalho dos seus pares seculares. É claro que a diferença entre as interpretações cristãs e seculares decorre precisamente das diferentes crenças e convicções que os acadêmicos cristãos possuem em virtude de sua fé. Não obstante, apelar para Calvino quanto a esse ponto é anacrônico, uma vez que uma academia secular teria sido inconcebível para ele. Porém, seu ensino sobre a providência é relevante para muitos dos recentes argumentos apresentados em nome da diferença que o cristianismo faz para a erudição histórica.


    C. Gregg Singer, professor de História na Catawba College, representou a perspectiva de um conjunto mais antigo de acadêmicos cristãos que ensinavam e escreviam antes de os evangélicos dos Estados Unidos começarem a fazer pós-graduação como parte normal da sua formação. Ele acreditava que os historiadores seculares rejeitavam “a possibilidade de significado e propósito final na história”. Consequentemente, a tarefa dos historiadores cristãos era “confrontar o mundo incrédulo com uma interpretação da história que é tanto fiel à Escritura por um lado quanto, por outro, relevante para o clima intelectual” dos tempos.24 A doutrina da providência era fundamental. Para Singer, ela assegurava que “a história tem tanto significado quanto propósito porque é real”. Ele tinha razão quanto à sensação de um cristão de viver no espaço e no tempo e imaginando para onde a história está indo. Porém, ao aplicar essa verdade a julgamentos históricos, Singer soava menos certo. Por exemplo, a decadência da cultura ocidental na última metade do século 20 “fazia parte do propósito soberano de Deus de aniquilar as filosofias pagãs do mundo antigo”.25 Singer levou isso um passo adiante ao convocar o historiador cristão a demonstrar que “o declínio da própria cultura ocidental é o resultado direto do triunfo da Renascença sobre a Reforma na vida ocidental”. Ele acrescentou que as revoluções na França e nos Estados Unidos foram o resultado de “paganismo ressurgente” no século 18. Fazer esses julgamentos era a “tarefa do historiador”, disse ele.26


    Um grupo mais jovem de historiadores surgiu para assumir a defesa de uma abordagem cristã à história. A avaliação que eles faziam do Ocidente e seu declínio, talvez refletindo a diferença entre a “Melhor geração” dos Estados Unidos e a geração dos baby boomers, não era tão lúgubre quanto a de Singer. Porém, como Singer, eles argumentaram que convicções religiosas separavam sua compreensão da história da dos estudiosos seculares e os capacitava a discernir o significado ou padrão divino no desenrolar dela. A avaliação mais abrangente e criteriosa foi a de David Bebbington, historiador evangélico inglês cujo livro Patterns in history [Padrões na História] (1979) contrastava concepções cristãs da história com concepções antigas, modernas, marxistas e historicistas. Os argumentos de Bebbington sobre o cristianismo envolvendo uma visão linear da história, um fim ou telos, e um Deus que intervinha no espaço e no tempo, o que distingue o cristianismo de outras perspectivas intelectuais, foram claramente bem recebidos. Ele ainda mostrou o quanto a história acadêmica ocidental moderna – embora frequentemente rejeitando Deus – tomou emprestado do triunfo do cristianismo sobre a filosofia pagã.27 Porém, quando tomou a verdade de que Deus intervém na história e deu aos historiadores cristãos uma medida de acesso ao significado da história, graças à sua crença num Deus que é atuante no mundo, Bebbington pareceu ir além de onde a doutrina da providência de Calvino permitia. Por exemplo, Bebbington escreveu que “quando o bem surge surpreendentemente do mal, Deus está, evidentemente, operando”.28 Ele também sugeriu que auxiliados, como foram, por uma moral divinamente revelada, os estudiosos cristãos deveriam ser capazes de fazer julgamentos morais sobre o passado. Bebbington alertou contra os cristãos interpretarem o passado de um modo providencial quando seus leitores ou plateias estivessem interessados apenas em “história técnica”. Todavia, “o historiador cristão pode discernir Deus operando no passado, sem necessariamente escrever sobre ele”.29


    George M. Marsden argumentou de modo semelhante a Bebbington, embora mostrando diretamente a influência de argumentos kuyperianos (ou neocalvinistas) sobre seu pensamento. Segundo Marsden, a fé cristã influenciou a erudição histórica de três modos importantes. O primeiro foi a escolha de um tema. Invariavelmente, devido às suas crenças, os cristãos valorizariam alguns aspectos da pesquisa histórica como mais vantajosos do que outros. O segundo foi o tipo de pergunta que um historiador cristão faria a respeito de um tema. “Os estudiosos cristãos têm a probabilidade de estar mais interessados num conjunto diferente de questões do que outros estudiosos e de discernir coisas diferentes por causa de sua crença.”30 A terceira influência sobre a historiografia cristã veio na seleção de teorias pelas quais abordar um tema e um conjunto de perguntas. Por exemplo, “estudiosos que aceitam a autoridade de textos antigos não têm a probabilidade de aceitar a radical desconstrução pós-moderna da autoridade de todos os textos ou de que os seres humanos são, de fato, os únicos criadores da realidade”.31 Marsden acrescentou que a contribuição específica que os historiadores cristãos poderiam fazer seria exibirem padrões morais no seu trabalho e resistirem ao relativismo cultural e histórico.32 Embora Marsden tenha interagido menos diretamente com ideias de propósito ou significado na história, seu argumento sugeriu que os historiadores cristãos poderiam fazer julgamentos sobre o passado que não estavam disponíveis aos seus pares, em virtude de sua compreensão da verdade revelada de Deus.


    Um último exemplo de reflexão sobre a natureza da história cristã vem de Ronald A. Wells, que ensinou na Calvin College durante grande parte da sua carreira e escreveu o livro History through the eyes of faith [A história vista pelos olhos da fé] (1989), dedicado à história da Christian College Coalition. Wells estava escrevendo com uma finalidade um tanto diferente da de Singer, Bebbington ou Marsden, uma vez que seu livro deveria suplementar pesquisas para livros didáticos sobre a civilização ocidental. Mesmo assim, ele argumentou que os estudantes universitários cristãos precisavam compreender seu lugar na vinda do reino de Deus, e isso levará a certas avaliações da história ocidental. Por exemplo, mostraria que o “humanismo secular-científico do Iluminismo” havia levado a humanidade a um “beco sem saída”.33 Wells argumentou que os cristãos conseguiam discernir um padrão de desolação moral e espiritual na história do Ocidente. Ele acrescentou que, dado que “o racionalismo do Iluminismo é incompatível com a fé cristã, e dado que os Estados Unidos deveriam ser um campo de testes das crenças progressistas do Iluminismo, sempre foi claro – em termos [do cristão] – que esse tipo de teste seria um fracasso”.34 Wells pode ter discordado de Singer quanto à natureza da experiência norte-americana, mas, como ele, Wells e também Marsden e Bebbington (numa extensão menor), sentiram-se à vontade para fazer avaliações morais da história. Essa perspectiva moral era tanto um dom quanto uma responsabilidade para o historiador cristão.


    Sem dúvida, Calvino não teria negado a validade dos padrões morais divinamente revelados e que todos os atores históricos serão julgados segundo a lei de Deus. Porém, que essa seja propriamente tarefa do historiador é outra questão. Uma perspectiva moral da história também não necessariamente entra em ressonância com a doutrina da providência conforme explicada por Calvino. Certamente, juízos morais estão presentes na obra de historiadores seculares, talvez no lado diferente de uma questão, mas os julgamentos morais não são o domínio exclusivo dos historiadores profissionais cristãos. Temas como escravidão, nazismo, patriarcado e capitalismo são especialmente reveladores, uma vez que, mesmo sem fé, os historiadores tiveram pouca dificuldade em condenar essas características do passado. Ao mesmo tempo, apreciar a variedade, a complexidade e o mistério do passado – seja decorrente de um apelo à providência ou não – raramente resulta da certeza moral que os cristãos e os historiadores incrédulos demonstraram. Essa certeza está em desacordo com a humildade interpretativa que Calvino incentivou na sua doutrina da providência.


    Aceitando os limites do significado


    O calvinismo nutriu criatividade intelectual, tradições de realização acadêmica e instituições fortes de ensino superior. Essas realizações nem sempre cultivaram a modéstia intelectual entre os protestantes reformados. Devido a um talento para interpretar a Bíblia e refletir sobre suas verdades de maneiras sistemáticas, os calvinistas geralmente se orgulharam de sua tradição como um dos grupos intelectualmente mais avançados dos protestantes. Quer esse orgulho seja apropriado ou não, os historiadores que trabalham dentro de uma perspectiva reformada podem ter os ingredientes para fornecer a modéstia intelectual necessária para impedir a arrogância nos eruditos reformados.


    A doutrina da providência é um bom lugar para começar. Embora essa verdade, especialmente como Calvino a expôs, pareça incentivar os estudiosos cristãos a encontrar significado em toda parte – porque Deus está no controle de tudo –, ela faz precisamente o oposto. Pelo fato de Deus ter criado e sustentar todas as coisas segundo a sua infinita sabedoria, bondade e justiça, tudo que existe na ordem criada tem significado e propósito. Além disso, devido a esse significado e propósito residirem inequivocamente no decreto eterno de Deus, não há qualquer ambiguidade na importância da criação, pelo menos na mente de Deus. Essa perspectiva abrangente da relação de Deus com a criação tentou acadêmicos cristãos a pensar que são capazes de conhecer a mente de Deus e, portanto, o significado e o propósito das matérias que estudam.


    O problema com o qual os estudiosos cristãos precisam lutar é que Deus revelou apenas uma parte da sua mente, da sua vontade e do seu propósito. Os protestantes reformados acreditam que Deus revela-se nos dois livros: o livro da natureza e o livro da Escritura. Porém, apenas um desses livros revela Cristo, cuja vida, ministério e redenção constituem o significado da criação. O outro livro, a revelação geral, revela de fato o seu autor, mas apenas de maneira suficiente para condenar a incredulidade e a perversidade. O livro da natureza não revela Cristo. Por essa razão, os esforços cristãos para encontrar sentido nas páginas da história, no mundo natural, no desenvolvimento social ou na natureza humana chocam-se com o muro dos limites da Escritura. Ir além desse muro é envolver-se em especulação.


    Isso é tão verdadeiro para a história quanto para outras esferas da investigação humana. Os biólogos cristãos não têm uma ideia melhor sobre o significado dos micróbios do que os matemáticos cristãos têm sobre as equações algébricas ou os professores de inglês têm sobre Hamlet. Os historiadores cristãos podem ser tentados, mais do que outros estudiosos cristãos, a especular sobre a importância dos seus estudos porque o cristianismo está ligado à história. A própria Bíblia começa com as origens humanas e termina com uma visão do fim dos tempos. A Escritura pareceria convidar quem crê nas suas verdades a compreender os desenvolvimentos humanos intervenientes à luz da narrativa bíblica da criação, queda, redenção e consumação. Embora a Escritura seja clara sobre o significado de vários pontos altos do drama histórico por ela revelados, quase nada tem a dizer sobre as circunstâncias históricas que tornaram lugares como Atenas, Roma, Londres e Filadélfia, por exemplo, lugares tão importantes na história do Ocidente.


    Aceitar os limites que o cristianismo impõe à busca de significado na história contraria o conhecimento de que os cristãos conhecem o significado último da dela. O truque é aceitar outra verdade, ou seja, que há uma diferença entre encontrar o significado último da história humana (que é Cristo) e o significado imediato de guerras, eleições presidenciais, leis e movimentos de massas (que é incerto). Com essa distinção em mente, os historiadores cristãos podem afirmar, com confiança, que o significado da história da redenção é claramente revelado, enquanto no domínio da história secular eles possam trabalhar numa estrutura interpretativa que decorre das pessoas, instituições e ideias que eles adotam e exploram (tais como o valor do republicanismo e da liberdade, ou as vantagens da monarquia constitucional, ou a necessidade de estados-nações fortes, ou o valor das instituições e cultura locais). Essa não é uma posição de relativismo ou ceticismo. Ela é o resultado necessário de não conhecer todos os propósitos ocultos de Deus na trama e urdidura da sua criação. A distinção entre os segredos ocultos e revelados de Deus não é menos verdadeira para a história da igreja. Com a conclusão do cânon da Escritura e a perda de acesso a interpretações divinamente reveladas de acontecimentos da história da redenção, os historiadores cristãos da igreja estão igualmente sem condições de determinar por que a Reforma, por exemplo, começou na Alemanha, assim como os historiadores cristãos que estudam a história da política são incapazes de explicar, em última análise, as causas da Revolução Francesa.35


    Embora não tivesse formação de historiador, Machen certamente parecia compreender os limites impostos pelo cristianismo aos seus poderes de discernir significado na História. Embora mais animado pela importância dos avanços do mundo presbiteriano do que pelas fortunas em declínio de Wall Street, Machen não estava mais disposto a identificar o significado dos avanços do Seminário de Princeton do que a atribuir uma importância divina à débil economia dos Estados Unidos. Esse tipo de restrição interpretativa pode ser raro para os calvinistas, mas, se os historiadores reformados conseguirem aprender a sua disciplina, poderão fornecer um serviço crucial como modelos do tipo de humildade intelectual que deve caracterizar o discernimento cristão.
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    Lei, autoridade e liberdade no início do calvinismo


    John Witte Jr.
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    Areforma calvinista transformou não apenas a teologia e a igreja, mas também a lei e o Estado. O próprio João Calvino era um advogado de boa formação e criou mais de uma centena de estatutos para Genebra – incluindo novas constituições para a igreja e o Estado locais, novas leis e procedimentos civis e criminais, e muitas ordenanças distintas sobre sexualidade e suntuosidade, casamento e vida familiar, moralidade e caridade, educação e assistência aos pobres, dentre muitos outros tópicos.1 Calvino também foi membro do consistório de Genebra durante duas décadas, tendo julgado milhares de casos, e lidou com muitas questões legais intrincadas na sua obra Institutas, nos comentários, sermões, concílios e correspondências.2 A atenção de Calvino aos detalhes legais tornar-se-ia uma marca registrada das primeiras comunidades calvinistas nos primórdios das modernas França, Holanda, Escócia, Inglaterra, Alemanha e suas colônias de além-mar. Os calvinistas de cada uma dessas comunidades desenvolveram elaborados novos decretos para todos os tipos de temas de direito público, privado e criminal. Com frequência, seus consistórios locais eram tribunais legais sofisticados, tanto quanto os seus mais amplos sínodos, conselhos e presbitérios, que promoviam audiências e faziam novas leis para a igreja. Suas universidades produziram um grande número de juristas, que lideraram a igreja e o Estado na reforma do direito, da política e da sociedade.3


    Este capítulo dá exemplos de alguns dos principais ensinos legais e contribuições de Calvino e juristas calvinistas posteriores antes de 1700. Ele se concentra nos modelos singulares de lei e liberdade, autoridade e disciplina, e igreja e Estado desenvolvidos pelos calvinistas com base na força dos seus ensinamentos teológicos fundamentais. Depois de analisar em detalhe as visões de Calvino, o capítulo concentra-se nas contribuições distintas de calvinistas selecionados franceses, holandeses, ingleses e norte-americanos que escreveram em resposta a grandes crises legais e políticas. O objetivo é simples: ilustrar como Calvino e o calvinismo influenciaram a área do direito.


    João Calvino e Genebra


    A reforma de Genebra por Calvino traçou uma conduta habilidosa entre os luteranos, que tendiam a subordinar a igreja ao Estado, e os anabatistas, que tendiam a retirar totalmente a igreja do Estado e da sociedade. Como os luteranos, Calvino insistia em que cada governo local (como o de Genebra) fosse uma comunidade cristã uniforme que aderisse aos princípios gerais da Bíblia e da lei natural e os traduzisse em leis positivas detalhadas para a vida pública e a privada. Como os anabatistas, Calvino insistia na separação básica dos cargos e operações de igreja e Estado, deixando a igreja governar a si mesma sem interferência do Estado. Porém, diferentemente daqueles dois grupos, Calvino insistia em que os funcionários da igreja e os do Estado desempenhassem papéis legais complementares na criação da comunidade cristã local e de suas leis, e no cultivo dos direitos e deveres dos cidadãos.


    Visões iniciais de Calvino


    João Calvino desenvolveu alguns dos seus ensinos legais já nas Institutas de 1536. Nessa obra-prima inicial, Calvino ecoou o pedido protestante pela liberdade cristã já tornada famosa por Martinho Lutero e outros reformadores uma geração antes – liberdade da consciência individual das leis canônicas católicas e controles clericais, liberdade dos funcionários políticos do poder e privilégio eclesiástico, liberdade dos membros do clero local da regra papal central, liberdade das jovens igrejas protestantes da opressão pela igreja e pelo Estado em violação dos direitos e liberdades das pessoas.


    Calvino pedia por uma separação básica entre igreja e Estado. A igreja detém o poder espiritual da Palavra. Os ministros devem pregar a Palavra e ministrar os sacramentos. Os doutores devem catequizar os jovens e instruir os paroquianos. Os presbíteros devem manter a disciplina e a ordem e julgar disputas. Os diáconos devem controlar as finanças da igreja e coordenar seu cuidado para com os pobres e necessitados. No seu Ecclesiastical ordinances [Ordenanças eclesiásticas] de 1541, Calvino elaborou que cada um desses funcionários da igreja está sujeito à limitação do seu próprio cargo e à supervisão dos demais funcionários.


    O Estado detém o poder legal da espada. Os funcionários do Estado são “vice-regentes”, “vigários” e “ministros” de Deus nesta vida terrena. Eles são investidos com a autoridade e majestade de Deus e “chamados” para a função “mais sagrada e, de longe, a mais honrada de todos os chamados de toda a vida dos homens mortais”. Eles são comandados a adotar e exemplificar clemência, integridade, honestidade, compaixão, humanidade e outras virtudes piedosas. Os governantes políticos precisam reger em conformidade com leis positivas escritas, não por decreto pessoal. Suas leis precisam abranger os princípios bíblicos de amor a Deus e ao próximo, mas eles não devem adotar as leis bíblicas per si – particularmente, não as leis judaicas cerimoniais e jurídicas do Antigo Testamento. Em vez disso, “apenas a equidade precisa ser o objetivo, a regra e o limite de todas as leis”. Por meio de tais leis imparciais escritas, os governantes políticos precisam promover a paz e a ordem no reino terreno, punir o crime e o delito civil, e proteger a vida e as propriedades das pessoas, “para assegurar que os homens possam manter entre si relacionamentos inculpáveis”, no espírito de “justiça civil”.4


    Esses deveres e limites dados por Deus definem não apenas o cargo político, mas também a liberdade política dos crentes cristãos. A liberdade política e a autoridade política “são constituídas em conjunto”, disse Calvino. A liberdade política dos cristãos não é tanto um direito subjetivo quanto uma função do cargo político. Quando os funcionários políticos respeitam os deveres e limites dos seus cargos, os cristãos desfrutam de ampla liberdade política para dar “manifestação pública de sua fé”. No entanto, quando os funcionários políticos traem a sua função, por negligência, injustiça, excesso ou tirania absoluta, a liberdade política do crente é abreviada ou até mesmo destruída. Como conse­quência, disse Calvino, “aqueles que desejam que cada pessoa preserve os seus direitos e que todos os homens possam viver livres de prejuízos precisam defender a ordem política até o máximo da sua capacidade”.5


    Calvino insistia que as pessoas têm um dever piedoso de obedecer aos funcionários políticos tirânicos até os limites da consciência cristã. “Os poderes existentes são ordenados por Deus”, e a Bíblia ordena repetidamente a nossa obediência a eles (Rm 13.1-7; Tt 3.1; 1Pe 2.13-14). Calvino insistia que essas obrigações de obediência permanecem até mesmo quando as autoridades tornam-se abusivas e arbitrárias. Isso é particularmente verdadeiro para a esfera política, o que proporciona ordem e estabilidade para a prosperidade de pessoas, bem como para famílias, igrejas, empresas e outras estruturas sociais. Alguma ordem política é melhor do que nenhuma, e desobediência privada geralmente acarreta desordem maior. Alguma justiça e equidade prevalecem até mesmo nas piores tiranias, e até mesmo isso é ameaçado quando pessoas tomam a lei nas suas próprias mãos. Às vezes, tiranias são provas de Deus à nossa fé ou punição pelos nossos pecados, e nós insultamos Deus ainda mais se resistirmos aos seus instrumentos. Portanto, as pessoas devem obedecer e suportar com paciência e oração, e deixar para Deus a vingança e a retribuição.


    Porém, a honra a autoridades terrenas não pode ser desonra a Deus, continuou Calvino. Quando autoridades terrenas ordenam a seus súditos que desobedeçam a Deus, que desconsiderem a Escritura ou que transgridam a consciência, seus cidadãos e súditos políticos não apenas podem desobedecer, como devem desobedecer. Calvino escreveu que a nossa “obediência nunca deve nos afastar da obediência a ele [Deus], a cuja vontade os desejos de todos os reis devem estar sujeitos, a cujos decretos os seus comandos devem submeter-se”. Calvino escreveu, “Se eles ordenarem algo contra ele [Deus], desconsidere”. Isso porque amar e honrar a Deus é o primeiro e mais importante mandamento. Todas as autoridades que traem a sua função para detrimento ou difamação de Deus perdem o cargo e são reduzidas a pessoas comuns. Elas já não são mais autoridades, mas meros “bandidos” e “criminosos”. “Ditaduras e autoridades injustas não são governos ordenados por Deus” e “Aqueles que praticam a tirania blasfema” já não são “ministros de Deus” da lei.6


    Para Calvino, a questão que permanecia era a maneira como essas autoridades abusivas ou tirânicas devem ser desobedecidas. Calvino recomendou uma solução “moderada e justa”. Ele sabia o suficiente sobre a revolta e os tumultos desencadeados pelos radicais anabatistas da sua época, e havia lido o suficiente na história clássica sobre os perigos de simplesmente liberar a multidão contra os tiranos. Assim, procurou uma reação mais estruturada e construtiva, tanto pelas autoridades do Estado quanto da igreja, mesmo conclamando as pessoas a desobedecer discretamente às leis que violavam a consciência e os mandamentos cristãos. Nenhum regime político é governado por “uma só pessoa”, argumentou Calvino. Até mesmo os monarcas têm todo um círculo de funcionários menores – conselheiros, juízes e chanceleres – encarregados da implementação da lei. Além disso, muitas comunidades têm “magistrados do povo, nomeados para conter a obstinação dos reis”, tais como os éforos da antiga Grécia ou os parlamentares eleitos dos nossos dias. Esses magistrados inferiores, funcionários especialmente eleitos, têm o dever de proteger as pessoas por meio de resistência ativa, e até mesmo revolta, se os magistrados mais elevados se tornam abusivos ou tirânicos na violação da autoridade e da lei de Deus.7


    Os líderes da igreja, por sua vez, precisam pregar e profetizar em voz alta contra a injustiça da tirania e pedir que os magistrados tirânicos se arrependam do seu abuso, que retornem às suas funções políticas e restaurem a liberdade política dos cristãos religiosos. Calvino iniciou a edição de 1536 das Institutas com uma petição semelhante a essa ao rei Francisco I, em nome dos protestantes perseguidos da França. Na sua epístola dedicatória a Francisco, Calvino afirmou que, como cristão, era obrigado a “defender a Igreja contra fúrias [políticas]” e a “abraçar a causa comum de todos os cristãos”. Mais adiante, Calvino disse que, contra a “tirania arrogante”, um cristão precisa “aventurar-se corajosamente a gemer por liberdade”.8


    Visões posteriores de Calvino


    Nos seus escritos maduros, Calvino elaborou um entendimento legal e político muito mais completo, com base numa teoria ampliada dos usos da lei moral nesta vida terrena e do papel da igreja em ajudar a compreender esses usos da lei.


    Calvino descreveu a lei moral como um conjunto de mandamentos morais, gravado na consciência, repetido nas Escrituras e resumido no Decálogo. Ele utilizou uma terminologia amplamente variada para descrever essa lei: “a voz da natureza”, a “lei gravada”, “a lei da natureza”, “a lei natural”, a “mente interior”, a “regra de equidade”, o “senso natural”, “o senso do juízo divino”, “o testemunho do coração” e a “voz interior”, dentre outros termos.


    Calvino disse que Deus faz três usos da lei moral para governar a humanidade. Primeiro, Deus usa a lei moral teologicamente – para condenar todas as pessoas na própria consciência delas e obrigá-las a buscar a graça libertadora de Deus. Ao estabelecer um modelo e espelho de perfeita justiça, a lei moral “adverte, informa, declara culpado e, por último, condena cada homem quanto à sua própria injustiça”. Assim, a lei moral perfura a sua vaidade, diminui o seu orgulho e o leva ao desespero. Calvino acreditava que esse desespero é uma precondição necessária para o pecador buscar a ajuda de Deus e ter fé na graça de Deus. Segundo, Deus usa a lei moral civilmente – para conter a pecaminosidade dos não cristãos. Calvino escreveu: “[A] lei é como um cabresto, para conter os furiosos e de outro modo ilimitados desejos da carne. […] Dificultados por medo ou vergonha, os pecadores não se atrevem a executar o que conceberam na própria mente, nem a ventilar abertamente o furor da sua luxúria”. A lei moral lhes impõe uma “justiça constrangida e forçada” ou uma “justiça civil”. Terceiro, Deus usa a lei moral educacionalmente – para ensinar aos cristãos, aqueles que aceitaram a sua graça, os meios e as medidas de santificação, de desenvolvimento espiritual. Até mesmo os santos mais devotos, embora livres da condenação da lei moral, ainda precisam seguir os mandamentos “para aprender mais minuciosamente […] a vontade do Senhor [e] ser despertados para a obediência”. A lei lhes ensina não apenas a “justiça civil” comum a todas as pessoas, mas também a “justiça espiritual” que é apropriada aos cristãos santificados. Como mestre, a lei não só os reprime contra violência e violação, mas também cultiva neles a caridade e o amor. Ela não apenas pune atos nocivos de assassinato, roubo e fornicação, mas também proíbe maus pensamentos de ódio, cobiça e luxúria.9


    Assim, a lei moral cria duas vertentes de normas: “normas civis”, que são comuns a todas as pessoas, e “normas espirituais”, que são distintamente cristãs. Esses dois conjuntos de normas, por sua vez, dão origem a duas vertentes de moralidade: uma “moralidade do dever” simples, exigida de todas as pessoas, independentemente da sua fé, e uma “moralidade da aspiração” mais elevada, exigida dos cristãos na reflexão de sua fé.10 Esse sistema de duas vertentes da moralidade correspondia, aproximadamente, à divisão correta de responsabilidades entre a igreja e o Estado, como Calvino a via nos seus últimos anos. Era responsabilidade da igreja ensinar normas espirituais aspiracionais. O Estado tinha a responsabilidade de impor normas civis obrigatórias. Essa divisão de responsabilidade foi refletida nas divisões processuais entre o consistório e o conselho municipal da Genebra de Calvino. Na maioria dos casos que não envolviam crimes graves, o consistório chamaria primeiramente as partes aos seus deveres espirituais mais elevados, apoiando as suas recomendações com (ameaças de) disciplina espiritual. Se esse conselho espiritual não obtivesse o resultado desejado, as partes seriam encaminhadas ao conselho municipal para obrigá-las, usando sanções civis e criminais, a honrar, no mínimo, os seus deveres civis básicos.


    Calvino baseou essa divisão do trabalho legal no pressuposto de que a igreja era uma entidade legal distinta, com suas próprias responsabilidades legais na comunidade cristã local. Essa foi uma nova ênfase nos seus escritos posteriores. Deus dotou esse governo eclesiástico de três formas de poder (potestas), argumentou Calvino nas Institutas de 1559. A igreja detém o “poder doutrinário” para definir suas próprias confissões, credos, catecismos e outras essências da fé cristã que são revestidas de autoridade, e expô-las livremente no púlpito e na tribuna. A igreja detém “poder legislativo” para promulgar para si mesma “uma constituição bem ordenada” que garanta “ordem e organização adequada”, “proteção e segurança” na administração da igreja dos seus assuntos e decência adequada, e “dignidade apropriada” em culto, liturgia e ritual. Além disso, a igreja detém “poder jurisdicional” para fazer cumprir leis eclesiásticas positivas destinadas a manter a disciplina e evitar escândalos entre os seus membros.11


    Calvino insistiu que o poder jurisdicional da igreja permanece “totalmente espiritual” em caráter. Suas regras disciplinares precisam ser “fundamentadas na autoridade de Deus, provenientes da Escritura e, portanto, totalmente divinas”. Suas sanções precisam ser limitadas a advertência, instrução e, em casos graves, expulsão e excomunhão – com as penalidades civis e criminais devendo ser consideradas e aplicadas pelo juiz. Sua administração precisa sempre ser “moderada e leve”, e entregue “não à decisão de um homem”, mas a um consistório, com procedimentos corretos e o apropriado respeito à regra da lei.12 Porém, o consistório tinha uma vasta jurisdição sobre questões referentes a casos de sexo, casamento e vida familiar, caridade e assistência aos pobres, educação e cuidados infantis, e “moralidade pública”, que incluía “idolatria e outros tipos de superstição, desrespeito para com Deus, heresia, rebeldia contra pai e mãe ou magistrado, sedição, motim, agressão, adultério, fornicação, furto, avareza, sequestro, estupro, fraude, perjúrio, falso testemunho, frequentar tabernas, jogos de aposta, deleites desregrados e outros vícios escandalosos”.13


    A teoria eclesiástica madura de Calvino combinava engenhosamente os princípios de estado de direito, democracia e liberdade. Primeiramente, Calvino recomendava respeito pelo estado de direito dentro da igreja. Ele concebeu leis que definiam as doutrinas e as normas disciplinares da igreja, os direitos e deveres dos funcionários e dos paroquianos, e procedimentos para legislação e adjudicação. Assim, a igreja ficava protegida contra as intrusões da lei do Estado e das vicissitudes pecaminosas de membros. Os funcionários da igreja eram limitados quanto ao seu próprio arbítrio. Os paroquianos compreendiam os seus deveres espirituais. Quando novas regras eram emitidas, elas eram discutidas, promulgadas e bem conhecidas. Questões que estavam maduras para avaliação eram resolvidas por tribunais apropriados. Partes que tinham casos a serem ouvidos esgotavam suas soluções na lei da igreja. Com certeza, esse princípio do estado de direito dentro da igreja foi um ideal frequentemente violado, tanto nos dias de Calvino quanto nas gerações seguintes. Contudo, esse princípio ajudou a garantir ordem, organização e ortodoxia no âmbito da igreja reformada.


    Em segundo lugar, Calvino recomendava respeito pelo processo democrático dentro da igreja. Nas igrejas calvinistas posteriores, pastores, presbíteros, mestres e diáconos eram, em última análise, eleitos pelos membros comungantes da congregação. As congregações realizavam periodicamente reuniões para avaliar o desempenho dos seus funcionários eclesiásticos, discutir novas iniciativas dentro dos seus corpos e debater controvérsias que tivessem surgido. Os delegados para sínodos e concílios da igreja eram eleitos pelos seus pares. As reuniões do conselho eram abertas ao público e permitiam aos paroquianos apresentarem suas reivindicações. Implícita nesse processo democrático estava uma disposição para acolher mudanças na doutrina, na liturgia e no governo; para acomodar novas visões e percepções; e para rejeitar ideias e instituições cuja utilidade e veracidade já não eram mais sustentáveis. Com certeza, esse princípio nem sempre isolou a igreja de um dogmatismo beligerante na época de Calvino ou nas gerações seguintes. Contudo, ele ajudou a garantir constante reflexão, renovação e reforma dentro da igreja.


    Em terceiro lugar, Calvino recomendava respeito pela liberdade dentro da igreja. Os crentes cristãos deveriam ser livres para entrar e sair da membresia; participar dos cargos e serviços da igreja sem medo de coerção física e perseguição; reunir-se, adorar, orar e participar dos sacramentos sem medo de represália política; eleger os seus dirigentes religiosos; debater e deliberar assuntos de fé e disciplina; ocupar-se de questões discricionárias de fé, a adiaphora, sem leis e estruturas indevidas. Também esse princípio foi um ideal que Calvino e seus seguidores comprometeram, particularmente ao apoiar a execução de Miguel Serveto por heresia e blasfêmia. Contudo, esse princípio ajudou a garantir constante ação, adesão e agitação para a reforma por parte de membros individuais.


    Calvino foi o mentor dessa integração desses três princípios fundamentais numa nova eclesiologia. Processos democráticos impediam que o princípio de estado de direito promovesse uma ortodoxia ossificada e antiquada. O estado de direito impedia o princípio democrático de promover uma fé influenciada por modas passageiras e opiniões públicas. A liberdade individual impedia tanto o governo corporativo quanto os princípios democráticos de tiranizarem minorias eclesiásticas. Juntos, esses princípios permitiam que a igreja encontrasse um equilíbrio perpétuo único entre lei e liberdade, estrutura e espírito, ordem e inovação, dogma e adiaphora. Esse delicado mecanismo eclesiástico ajudou a tornar as igrejas calvinistas notavelmente adaptáveis e resilientes ao longo dos séculos em muitos países e culturas.


    Essa teoria integrada da igreja tinha implicações para a teoria do Estado. Nos seus escritos, Calvino deu a entender amplamente que uma combinação semelhante de estado de direito, processo democrático e liberdade individual poderia servir igualmente bem ao Estado. Ele acreditava que essa combinação forneceria a melhor proteção para a liberdade da igreja e dos seus membros. O que Calvino esboçou, seus seguidores elaboraram. No decorrer dos dois séculos seguintes, calvinistas europeus e norte-americanos teceram as visões básicas de Calvino para formar uma robusta teoria constitucional de governo republicano apoiada nos pilares do estado de direito, nos processos democráticos e na liberdade individual.


    Teodoro de Beza e o calvinismo francês


    Pouco depois da morte de Calvino, em 1564, seus ensinos sobre lei e liberdade e igreja e Estado enfrentaram sua primeira grande crise. No Massacre do Dia de São Bartolomeu de 1572, mais de cem mil calvinistas franceses foram assassinados num mês de barbárie instigada pelas autoridades católicas francesas. Apenas uma década antes, o calvinismo parecia estar pronto para concorrer com o catolicismo pelo coração e a alma da França. Por volta de 1562, algo em torno de dois milhões de almas franceses haviam se convertido ao calvinismo e se reunido em mais de duas mil novas igrejas em toda a França. O número de convertidos e igrejas calvinistas estava crescendo rapidamente em todas as classes da sociedade francesa, mas especialmente entre a aristocracia. Em grande parte, esse crescimento foi resultado das campanhas disciplinadas de obra missionária, publicação de livros, implantação de igrejas, construção de escolas e obras de caridade oferecidas pelos calvinistas. Em parte, ele foi também resultado da fácil exportação do robusto sistema de Genebra de governo da cidade-estado local e da disciplina espiritual idealmente adequada a muitas das pequenas cidades e vilas francesas que se converteram ao calvinismo.


    Depois de 1560, o calvinismo francês alastrou-se em decorrência da crescente capacidade militar dos calvinistas franceses. Nesse ano, a despeito de fortes protestos vindos de Genebra, um grupo de calvinistas tentou um golpe de estado contra o jovem rei francês Henrique II. Isso resultou em duras represálias em diversas comunidades calvinistas e o estabelecimento de um tribunal inquisitorial francês tendo como alvo os calvinistas. Em 1562, forças católicas francesas massacraram uma congregação calvinista reunida para adorar na cidade de Vassy. Isso desencadeou uma década de enormes disputas entre forças católicas e calvinistas em muitas partes da França. O Massacre do Dia de São Bartolomeu, que explodiu depois de um período de calmaria nas hostilidades, colocou o calvinismo francês em grave crise.


    Os ensinos de Calvino forneciam pouca orientação para reagir a uma crise dessa magnitude. Calvino presumiu que todas as comunidades locais teriam a mesma fé. Como os calvinistas poderiam aceitar o pluralismo religioso e exigir tolerância como uma minoria religiosa numa comunidade de maioria católica? Calvino presumiu que a igreja e o Estado cooperariam na gestão de um governo piedoso. E se a igreja e o Estado entrassem em choque ou, pior ainda, em conluio contra os calvinistas? Calvino presumiu que os súditos cristãos deveriam obedecer às autoridades políticas até os limites da consciência cristã, e suportar perseguição com penitência, paciência e oração na esperança de que um magistrado melhor viesse. Mas, e se a perseguição crescesse e se tornasse um total massacre? Oração, fuga e martírio eram as únicas opções para os cristãos conscienciosos? Não havia lugar para resistência e revolta, ou mesmo regicídio e revolução em casos extremos? Esses desafios haviam se apresentado aos calvinistas em diversos lugares ao longo das décadas de 1540 e 1560, os quais tornaram-se fortes questões de vida e morte para os calvinistas franceses depois de 1572.


    Foi o sucessor de Calvino escolhido a dedo em Genebra, Teodoro de Beza, quem reagiu de modo mais decisivo a essa crise – trabalhando lado a lado com sumidades calvinistas como John Ponet, John Knox e Christopher Goodman, da Inglaterra e da Escócia; os franceses Lambert Daneau, François Hotman, Philippe DuPlessis Mornay e Pedro Mártir Vermigli; bem como os reformadores suíços Heinrich Bullinger e Pierre Viret. Devido à originalidade de suas ideias e da sua autoridade como sucessor de Calvino, as formulações de Beza mostraram-se as mais influentes. Sua obra mais importante foi o pequeno tratado The rights of rulers over their subjects and the duty of subjects toward their rulers [Os direitos dos governantes sobre os seus súditos e os deveres dos súditos para com os seus governantes], de 1574.14


    Beza argumentou que todo governo político é formado por uma aliança ou contrato jurado entre os governantes e seus súditos diante de Deus, que serve como testemunha e juiz. Nessa aliança, Deus concorda em proteger e abençoar a comunidade em troca de obediência às leis de Deus e da natureza, particularmente da maneira definida no Decálogo. Os governantes concordam em exercer a autoridade política de Deus na comunidade, e honrar essas leis superiores e proteger os direitos das pessoas. As pessoas concordam em exercer a vontade política de Deus para a comunidade elegendo e peticionando aos seus governantes, e honrando-os e obedecendo-os desde que eles permaneçam fiéis à aliança política. Beza argumentou que, se as pessoas violam os termos dessa aliança política e se tornam criminosas, Deus capacita os governantes a processá-las e puni-las e, em casos extremos, sentenciá-las à morte. Porém, se os governantes violam os termos da aliança política e se tornam tiranos, Deus capacita as pessoas a resistir e removê-los do cargo e, em casos extremos, sentenciá-los à morte. Todavia, o poder de remover tiranos não reside diretamente nas pessoas, mas nos seus representantes, os magistrados inferiores, que são constitucionalmente chamados a organizar e dirigir o povo em resistência ordeira – em total guerra e revolução, se necessário.


    Para Beza, os tiranos eram governantes que violavam os termos da aliança política, particularmente a sua exigência fundamental de que todos têm o dever de honrar os direitos de Deus de ser adorado, e os direitos do povo de Deus de cumprir os deveres da fé em conformidade com a lei de Deus. Beza fez dos direitos do povo o fundamento e a condição do bom governo. “As pessoas não são feitas para os governantes, mas os governantes para as pessoas”, ele escreveu. Se o magistrado governa corretamente, as pessoas têm o dever de obedecer a ele. Porém, se o magistrado abusa da sua autoridade, violando a aliança política, as pessoas, por intermédio dos seus representantes, têm o direito e o dever de resistir a ele como tirano.


    O problema que permaneceu para Beza foi o de como fundamentar a sua doutrina dos direitos e determinar quais direitos eram tão fundamentais que, se violados por um tirano, desencadeariam o direito de resistência organizada. Aqui, Beza reformulou inteligentemente os principais argumentos de Calvino, tomando emprestadas suas sugestões das declarações do fim da vida do próprio Calvino sobre os “direitos naturais” ou “direitos comuns da humanidade”, e os “direitos e liberdades iguais” de todas as pessoas.15 Os primeiros e mais importantes direitos, argumentou Beza, tinham de ser direitos religiosos –“liberdade de consciência” e “livre exercício da religião”. Afinal de contas, em primeiro lugar, as pessoas são súditas de Deus e chamadas a honrar e adorar a Deus acima de tudo. Se o magistrado viola esses direitos religiosos, nada mais pode ser sagrado e seguro. Beza continuou sua catequese: O que é essencial para a proteção da liberdade de consciência e o livre exercício da religião é a capacidade de viver em total conformidade com a lei de Deus. O que é a lei de Deus? Em primeiro lugar e acima de tudo, é o Decálogo, que estabelece os deveres fundamentais da vida cristã correta. O que esses Dez Mandamentos envolvem? Os direitos de adorar a Deus, guardar o sábado, evitar ídolos estrangeiros e juramentos falsos, segundo a primeira tábua do Decálogo; e os direitos de casar-se, ter filhos e família, e de vida, propriedade e reputação, protegidos pela segunda tábua. O Decálogo é a única lei de Deus? Não, a lei natural que Deus inscreveu no coração de todas as pessoas ensina outros direitos essenciais para a proteção de uma pessoa e de um povo. Beza tocou em vários desses direitos naturais mais amplos: liberdade de missão e formação religiosas; liberdade de governo da igreja e emigração; liberdades de expressão, reunião e petição; e liberdade de casamento, divórcio e contrato privado. Beza não fez muito para fundamentar e sistematizar esses direitos naturais, nem deixou claro qual deles era tão fundamental que a sua violação poderia desencadear resistência organizada. Porém, estabeleceu grande parte da lógica de um cálculo dos direitos fundamentais que calvinistas posteriores aperfeiçoariam e expandiriam.


    Johannes Althusius e o calvinismo holandês


    Esses tipos de argumentos tiveram aplicação imediata na revolta dos calvinistas holandeses contra a tirania do seu soberano distante, o imperador espanhol Filipe II. Na década de 1560, Filipe impôs à Holanda uma série de restrições cada vez mais onerosas – pesados impostos, regulamentos comerciais, recrutamento militar, aquartelamento forçado de soldados, e outras mais – em violação de cartas centenárias dos direitos e liberdades das províncias holandesas. Pior ainda, Filipe instaurou a terrível Inquisição espanhola na Holanda, assassinando milhares de calvinistas e outros, confiscando enormes quantidades de propriedades privadas num esforço determinado para erradicar o protestantismo e impor os vastos novos decretos do Concílio Católico de Trento. No fim da década de 1560 e na de 1570, sob a liderança inspirada de Guilherme de Orange e outros, os holandeses puseram em ação os princípios calvinistas de resistência e revolução. Incitados por pregação estrondosa e milhares de panfletos, calvinistas e outros holandeses finalmente eliminaram seus opressores espanhóis. Eles promulgaram uma declaração de independência, justificando sua revolta contra a Espanha pelo poder de “verdades claras” sobre “as leis e liberdades da natureza”. Estabeleceram um governo confederado com sete províncias soberanas e um governo nacional, cada qual com sua própria constituição e declaração de direitos. Algumas dessas constituições provinciais adotaram as proteções de direitos mais avançadas da época, tornando a Holanda um refúgio para muitos – embora não todos – dissidentes culturais e religiosos de toda a Europa.16


    A revolta holandesa e a fundação da República Holandesa atraíram vários poderosos juristas calvinistas e teóricos políticos, incluindo C. P. Hooft; Peter Bertius; Paul Buis; Daniel Berckringer; Gisbertus, Paulus e Johannes Voetius; William Apollonius; Jacob Triglandus; Antonius Walaeus; Martinus Schookius; R. H. Schele; Antonius Matthaeus I, II e III; e Ulrich Huber.


    A obra mais original veio da prolífica pena do jurista calvinista Johannes Althusius, nascido na Alemanha, que serviu como conselheiro municipal e membro do consistório na cidade de Emden no início do século 17. Com base numa vasta gama de fontes bíblicas, clássicas, católicas e protestantes, Althusius sistematizou e expandiu enormemente muitos dos ensinamentos políticos e legais fundamentais de Calvino, Beza e outros correligionários. Ele sustentou que a República é formada por uma aliança entre as autoridades e o povo diante de Deus; que a base dessa aliança é a lei de Deus e da natureza; que o Decálogo é a melhor expressão dessa lei superior; que igreja e Estado são separados na forma, mas unidos na função; que tanto as famílias quanto as igrejas e os estados precisam proteger os direitos e as liberdades das pessoas; e que violações desses direitos e liberdades, ou das leis divinas e naturais que as informam e capacitam, são exemplos de tirania que precisam motivar uma resistência constitucional organizada.
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